
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039420 - MG (2025/0340344-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MACHADO DAMASCENO DOS REIS MAIA 
ADVOGADOS : IZAMARA SOARES SOUTO - MG166339

JANAINA CRISTINA ALVES NEPOMUCENO - MG154342
AGRAVADO : MUCIO CLAUDIO AMARAL 
ADVOGADOS : CLAUDIA LAGES BARBOSA DE ALMADA - MG050689

RAFAEL ANTONIO PAULA DE ALMADA - MG042725

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CHEQUE
PRESCRITO.  DÍVIDA.  ORIGEM.  EMBARGOS  OU  DEFESA.  ARGUIÇÃO.
POSSIBILIDADE.  COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  REVISÃO.  SÚMULA  Nº
7/STJ. ART. 1.026, § 2º, DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MÁ-FÉ.
CARÁTER  PROTELATÓRIO.  MULTA.  AFASTAMENTO  INVIÁVEL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte  firmada no sentido de que,  apesar  de não ser  exigida a  prova da
origem  da  dívida  para  admissibilidade  da  ação  monitória  fundada  em
cheque prescrito, o emitente do título pode discutir a "causa debendi" nos
embargos ou na defesa. 
2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, acerca da
ausência  de  comprovação  da  origem  da  dívida  proveniente  do  cheque
prescrito  que  desconstituiria  a  exceção  à  ação  monitória,  demandaria  o
reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial
pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Tendo sido reconhecida a má-fé e o intuito manifestamente protelatório
nos  embargos  de  declaração  opostos  pela  parte  recorrente  na  origem,  é
inviável o afastamento da penalidade do art. 1.026, § 2º, do CPC.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a
divergência  jurisprudencial  com fundamento na alínea "c"  do permissivo
constitucional  requisita comprovação e demonstração,  esta,  em qualquer
caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o
dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3039420 - MG (2025/0340344-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MACHADO DAMASCENO DOS REIS MAIA
ADVOGADOS : IZAMARA SOARES SOUTO - MG166339

JANAINA  CRISTINA  ALVES  NEPOMUCENO  E  OUTRO(S)  -
MG154342

AGRAVADO : MUCIO CLAUDIO AMARAL
ADVOGADOS : CLÁUDIA LAGES BARBOSA DE ALMADA - MG050689

RAFAEL ANTÔNIO PAULA DE ALMADA - MG042725

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CHEQUE
PRESCRITO.  DÍVIDA.  ORIGEM.  EMBARGOS  OU  DEFESA.  ARGUIÇÃO.
POSSIBILIDADE.  COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  REVISÃO.  SÚMULA  Nº
7/STJ. ART. 1.026, § 2º, DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MÁ-FÉ.
CARÁTER  PROTELATÓRIO.  MULTA.  AFASTAMENTO  INVIÁVEL.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte  firmada no sentido de que,  apesar  de não ser  exigida a  prova da
origem  da  dívida  para  admissibilidade  da  ação  monitória  fundada  em
cheque prescrito, o emitente do título pode discutir a "causa debendi" nos
embargos ou na defesa. 
2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, acerca da
ausência  de  comprovação  da  origem  da  dívida  proveniente  do  cheque
prescrito  que  desconstituiria  a  exceção  à  ação  monitória,  demandaria  o
reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial
pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Tendo sido reconhecida a má-fé e o intuito manifestamente protelatório
nos  embargos  de  declaração  opostos  pela  parte  recorrente  na  origem,  é
inviável o afastamento da penalidade do art. 1.026, § 2º, do CPC.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a
divergência  jurisprudencial  com fundamento na alínea "c"  do permissivo
constitucional  requisita comprovação e demonstração,  esta,  em qualquer
caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o
dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  PAULO  HENRIQUE  MACHADO

DAMASCENO DOS REIS MAIA contra a decisão que inadmitiu recurso especial.
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O  apelo  extremo,  com  fundamento  no  artigo  105,  III,  “a”  e  “c”,  da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO MONITÓRIA -  PRELIMINAR DE OFÍCIO – NÃO
CONHECIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  –  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  -
IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE JUDICIÁRIA – REJEIÇÃO – PRESCRIÇÃO –
INOCORRÊNCIA – MÉRITO – CHEQUES PRESCRITOS – CAUSA DEBENDI –
MENÇÃO  NA  INICIAL  –  DISPENSA  –  DISCUSSÃO  NOS  EMBARGOS  -
POSSIBILIDADE – OPONIBILIDADE DE EXCEÇÕES AO PORTADOR – ORIGEM
DA DÍVIDA NÃO COMPROVADA – RECURSO PROVIDO. - Para a revogação da
gratuidade judiciária deferida, deve o impugnante comprovar a modificação
da capacidade financeira do beneficiado. Assim, se a parte impugnante não
comprova  a  suficiência  financeira  da  parte  impugnada,  impõe-se  a
manutenção do benefício.
-  A  prescrição  interrompida  pelo  despacho  que  ordenou  a  citação  da
promitente  compradora,  deve  retroagir  à  data  do  ajuizamento  da  ação,
conforme previsto no art. 240 do CPC.
-  Ainda  que  não  seja  exigida  a  menção  do  negócio  jurídico  para
admissibilidade  da  petição  inicial  da  ação  monitória  fundada  em cheque
prescrito, permanece para o devedor o direito de discutir a “causa debendi”,
nos termos do art. 373, II, do CPC.
-  Tendo  o  réu  alegado  a  inexistência  de  negócio  jurídico  que  justifique  a
cobrança do cheque,  caberia ao autor comprovar a origem da dívida.  Não
demonstrada  a  origem  da  dívida,  devem  ser  julgados  improcedentes  os
pedidos iniciais.” (e-STJ fl. 470)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 510/517).

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega,  além  de  divergência

jurisprudencial, violação dos artigos 926 e 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil e 25

da Lei nº 7.357/1985.

Sustenta ser admissível a ação monitória fundada em cheque prescrito e,

sendo ajuizada contra o emitente, é dispensável a comprovação da origem do crédito

para a procedência da monitória. 

Defende, ainda, que o recorrido teria admitido a possibilidade de endosso e

que não seria possível opor ao portador questões relativas à causa debendi, salvo má-fé

comprovada, o que não se verifica no presente caso. 

Por fim, aduz ser a indevida aplicação de multa pela oposição de embargos

de declaração com o objetivo de prequestionar a matéria  e  exercer  regularmente o

direito de recorrer, sem intuito procrastinatório. 

Após  as  contrarrazões  (e-STJ  fls.  603/606),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No caso, o Tribunal de origem julgou improcedente a ação monitória diante

da ausência de comprovação da origem da dívida oriunda do cheque, nos seguintes

termos:
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"(...)
No  caso  em  apreço,  observa-se  que  o  autor/apelado  ajuizou  a

presente ação afirmando ser credor do valor de R$ 69.677,38 e sete reais e
trinta  e  oito  centavos),  referente  a  dois  cheques no valor  de R$16.000,00
(dezesseis mil reais) emitidos pelo réu/apelante, endossados em seu favor
pelo terceiro sacado. 

(...)
Por outro lado, como bem esclarecido no julgado supratranscrito,

vale destacar que a dispensa de menção sobre o negócio jurídico na petição
inicial não impede que, nos embargos à monitória, o réu/emitente discuta a
origem da dívida, tal como ocorreu no caso dos autos. 

Além disso, imperioso frisar que a regra de inoponibilidade das
exceções pessoais ao terceiro de boa-fé, consagrada no art. 916 do CC e no
art. 25 da Lei nº  7.357/85 (Lei do Cheque), não se aplica quando o cheque
estiver  prescrito,  uma  vez  que,  em  tal  hipótese,  ele  é  destituído  das
características da autonomia e da abstração. 

(...)
Consolidadas estas premissas, verifica-se que, no caso vertente, o

réu/apelante alega que os cheques foram emitidos em favor de terceiro, Sr.
Marcos Henrique Machado Damasceno dos Reis, como garantia de obrigações
assumidas  por  este  perante  fornecedores  da  sociedade  que  possuía  com
aquele. 

Em contrapartida, o autor alega que os cheques foram emitidos em
favor do Sr. Marcos como pagamento pelas quotas transferidas quando este
se retirou do quadro societário. 

Contudo,  analisando  detidamente  os  autos,  verifica-se  que  a
origem de emissão dos cheques narrada pelo autor não foi suficientemente
comprovada. 

Isso porque,  pelo  exame do instrumento de alteração contratual
juntado  no  doc.  de  ordem nº  43,  contata-se  que,  apesar  de  ter  havido  a
transferência de quotas antes pertencentes ao Sr. Marcos para o réu, não há
qualquer menção ao suposto pagamento por meio de cheques. Pelo contrário,
consta da expressamente do referido documento a plena, geral e irrevogável
quitação em relação à retirada do terceiro sacado da sociedade.

Além disso, também não há como extrair do contrato juntado no
doc. de ordem nº 62 qualquer elemento probatório que corrobore a suposta
origem  dos  cheques  defendida  pelo  autor,  uma  vez  que  tal  negócio  foi
celebrado  exclusivamente  entre  este  e  o  terceiro  sacado,  sem  qualquer
participação do requerido. 

Nessa ordem de ideias, depreende-se que o demandante não se
desincumbiu do ônus que lhe é atribuído pelo  art. 373, I, do CPC, uma vez
que,  tendo  o  réu  lhe  oposto  exceção,  consubstanciada  na  alegação  de
inexistência de negócio jurídico que justifique a cobrança do cheque, caberia
ao autor comprovar a origem da dívida. 

(...)" (e-STJ fls. 477/481).

Extrai-se  das  razões  recursais  que  a  agravante,  então  recorrente,  não

refutou  os  fundamentos  adotados  pela  Corte  local,  segundo  os  quais  a  regra  de

inoponibilidade das exceções pessoais ao terceiro de boa-fé não se aplica quando o

cheque  estiver  prescrito  porque   é  destituído  de  autonomia  e  da  abstração,  o  que

desafia  o  óbice  constante  da  Súmula  nº  283/STF,  aplicada  por  analogia:  "É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

No mais,  o  acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência

desta Corte firmada no sentido de que, apesar de não ser exigida a prova da origem da

dívida   para  admissibilidade  da  ação  monitória  fundada  em  cheque  prescrito,  o

emitente do título pode discutir a "causa debendi" nos embargos ou na defesa.

Nesse  contexto,  a  revisão  do  entendimento  firmado  pelas  instâncias

ordinárias, acerca da ausência de comprovação da origem da dívida proveniente do
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cheque  prescrito  que  desconstituiria   a  exceção  à  ação  monitória,  demandaria  o

reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice

da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  MONITÓRIA.  CHEQUE  PRESCRITO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA
7/STJ. ARTS. 489, § 1º, IV, E 373 DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do  art.  932, III,  do Código de Processo Civil  e do  art.  253,
parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
se  conhece  de  agravo  em  recurso  especial  cujas  razões  não  impugnam
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissão. Aplicação
do enunciado 182 da Súmula do STJ.
2. A controvérsia sobre extravio da cártula e causa debendi foi resolvida por
premissas fáticas fixadas na origem, vedado o reexame em recurso especial,
conforme Súmula 7/STJ.
3.  Ausente  indicação  precisa  de  omissão  relevante  e  não  demonstrada
violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 373 do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp n.  3.076.650/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 25/5/2026, DJEN de 28/5/2026.)

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM
CHEQUES PRESCRITOS AO PORTADOR. DISCUSSÃO DA CAUSA DEBENDI E
OPONIBILIDADE  DE  EXCEÇÕES  PESSOAIS  AO  PORTADOR.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
de  Janeiro  que  manteve  a  procedência  da  ação  monitória  fundada  em
cheques prescritos emitidos ao portador e ajustou correção e juros conforme
entendimento do STJ.
2.  A controvérsia  envolve  ação monitória  com expedição de mandados de
pagamento, constituição de título executivo judicial, correção e juros.
3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  procedentes  os  pedidos,
condenando cada réu ao  valor  nominal  do  cheque,  com correção desde o
término do prazo de apresentação, juros de 1% ao mês a partir da citação e
honorários de 10% sobre o valor da causa.
4. A Corte de origem manteve a procedência, reconheceu a inoponibilidade de
exceções pessoais ao portador de boa-fé, fixou a correção desde a emissão e
os juros desde a primeira apresentação, e fixou honorários de 10% sobre o
valor da condenação; embargos de declaração foram acolhidos para atribuir
efeito suspensivo ao recurso especial até o julgamento do mérito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se, em embargos à monitória, é
ampla a matéria de defesa e se admite a discussão da causa debendi em
cheque prescrito, nos termos do art. 702, § 1º, do CPC; (ii) saber se, à luz do
art.  25, caput,  da Lei  n.  7.357/1985, são oponíveis exceções pessoais ao
portador  quando  ele  adquire  conscientemente  o  título  em  detrimento  do
devedor; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial sobre a discussão da
causa  debendi  e  a  oponibilidade  de  exceções  pessoais  em  monitória  de
cheque prescrito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ para afastar o reexame da boa-fé do portador,
da forma de circulação dos cheques e da discussão da causa debendi em
ação monitória.
7. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à oponibilidade de exceções
pessoais ao portador, pois a análise pressupõe exame de características do
título e de provas.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ, o que inviabiliza o exame do dissídio pela
alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para afastar o reexame
da  boa-fé  do  portador,  da  forma  de  circulação  dos  cheques  e  da  causa
debendi em ação monitória. 2. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à
oponibilidade de exceções pessoais ao portador. 3.
Incide a Súmula n. 7 do STJ, o que inviabiliza o exame do dissídio pela alínea
c do art. 105, III, da Constituição Federal."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 701, 702, § 1º, 85, §§ 2º e 11; Lei
n. 7.357/1985, art. 25, caput.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 5; STJ, Súmula n. 7.
(REsp n.  1.962.833/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 7/4/2026.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  MONITÓRIA.  TÍTULO  DE  CRÉDITO.  CHEQUE  PRESCRITO.  CAUSA
DEBENDI.  FATO  JURÍDICO  SUBJACENTE.  DESPACHO  SANEADOR.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  REEXAME  DE
FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  SÚMULA  5/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação monitória.
2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas, assim como a interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial são inadmissíveis, por força das Súmulas 5 e
7 do STJ.
4.  Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  o  autor  da  ação  monitória  não
precisa,  na  exordial,  mencionar  ou  comprovar  a  relação  causal  que  deu
origem à emissão do cheque prescrito, todavia nada impede o requerido, em
embargos à monitória, discuta a causa debendi, cabendo-lhe a iniciativa do
contraditório e o ônus da prova - mediante apresentação de fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos do direito do autor.
5. Segundo o entendimento desta Corte se o cheque estiver prescrito e, por
conseguinte, extintas estiverem suas características cambiárias, a pretensão
se fundará no fato jurídico que precedeu e motivou a sua emissão, impedindo
que uma parte enriqueça de forma indevida à custa da outra.
6. Consoante o entendimento desta Corte inexistindo elementos suficientes
para que se proceda à correta análise do fato jurídico que precedeu e motivou
a emissão do título de crédito, deve ser proferido despacho saneador para
que se formule a cognição do juiz quanto à solução da lide.
7.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ em  relação  ao  tema  que  se  supõe
divergente também impede o conhecimento do recurso interposto pela alínea
"c" do permissivo constitucional.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.194.701/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO.
AÇÃO MONITÓRIA APARELHADA EM CHEQUE PRESCRITO. DISPENSA DA
MENÇÃO  À  ORIGEM  DA  DÍVIDA.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DO  STJ  EM  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos arts. 1.022,
II, e 489, § 1°, IV, do CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
2.  O  acórdão  do  Tribunal  de  origem  encontra-se  em  harmonia  com  o
entendimento consolidado nesta Corte Superior, no âmbito do julgamento de
recurso especial repetitivo, no sentido de que "Em ação monitória fundada em
cheque prescrito,  ajuizada em face do emitente,  é  dispensável  menção ao
negócio jurídico subjacente à emissão da cártula" (REsp  1094571/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 14/02/2013).
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3. Embora não seja necessário debater a origem da dívida, em ação monitória
fundada em cheque prescrito, a parte ré pode formular defesa baseada em
eventuais vícios ou na inexistência do negócio jurídico subjacente. Na espécie,
no  entanto,  segundo  o  acórdão  recorrido,  a  parte  demandada  não  de
desincumbiu  do  seu  ônus  de  comprovar  fato  modificativo,  extintivo  ou
impeditivo do direito do autor (art. 373, II, do CPC). Incidência das Súmulas 7
e 83/STJ.
4. A ausência de impugnação direta, inequívoca e efetiva aos fundamentos
do acórdão recorrido, fato que, por si só, é suficiente para a subsistência do
decisum, atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.
5. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp n.  1.810.553/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022.)

"DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
CHEQUE  PRESCRITO.  CAUSA  DEBENDI.  ÔNUS  DA  PROVA.  RECURSO
DESPROVIDO.
1.  O  autor  da  ação  monitória  não  precisa,  na  exordial,  mencionar  ou
comprovar a relação causal que deu origem à emissão do cheque prescrito,
conforme jurisprudência consolidada do STJ (Súmula 531).
Cabe  ao  emitente,  em embargos  à  monitória,  o  ônus  de  comprovar  fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor.
2. A análise das provas realizada pelo Tribunal de origem concluiu que os
recorrentes  não  apresentaram  elementos  mínimos  que  comprovassem  a
alegada  causa  ilícita  da  cártula  (agiotagem)  ou  a  ilegitimidade  ativa  do
recorrido, sendo a emissão do cheque vinculada a parceria comercial lícita.
3.  A  revisão  da  apreciação  de  fatos  e  provas  realizada  pelo  Tribunal  de
origem não é permitida em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.
4. Recurso especial desprovido"
(AREsp  n.  2.061.592/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CHEQUE  PRESCRITO.
MANUTENÇÃO DOS ATRIBUTOS CAMBIÁRIOS. ABSTRAÇÃO. DISPENSÁVEL
MENÇÃO  A  NEGÓCIO  JURÍDICO  SUBJACENTE.  POSSIBILIDADE  DE
DISCUSSÃO  DA  CAUSA  DEBENDI.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
ENDOSSO  PÓSTUMO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REVISÃO.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior, no REsp n. 1.094.571/SP, julgado
sob  o  rito  dos  recursos  repetitivos,  firmou  o  entendimento  de  que  é
prescindível  a  demonstração  do  negócio  jurídico  subjacente  nas  ações
monitórias  fundadas  em  cheque  prescrito,  já  que  o  título  mantém  seus
atributos cambiários, em especial a abstração. 
2. No entanto, "embora não seja exigida a prova da origem da dívida para
admissibilidade  da  ação  monitória  fundada  em  cheque  prescrito,  nada
impede que o emitente do título discuta, em embargos monitórios, a causa
debendi" (AgRg nos EDcl no REsp 1.115.609/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014).
3.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  concluíram  que  não  teria  sido
comprovada,  nos  embargos  monitórios,  a  existência  de  causa  impeditiva,
modificativa  ou  extintiva  do  direito  da  autora,  cuja  revisão  exigiria  o
revolvimento de fatos e provas, procedimento inviável na via eleita, ante a
incidência do Enunciado n. 7/STJ.
3.  Aplica-se  a  Súmula  n.  7/STJ também à  alegação  de  que  teria  havido
endosso póstumo no caso concreto, tendo em vista a conclusão da Corte local
de que não haveria parâmetro indicativo de que a transmissão dos títulos se
deu após o vencimento.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.221.366/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/6/2018, DJe de 25/6/2018.)
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Quanto ao art. 1.026, § 2º, do CPC, a Corte local entendeu que "diante das

peculiaridades  do  caso,  em que  se  nota  claro  tumulto  processual  advindo  da  parte

recorrente,  percebe-se  que  os  presentes  embargos  de  declaração  possuem  caráter

manifestamente  protelatório,  o  que  impõe  a  aplicação  da  multa  prevista  no  §2º  do

art. 1.026 do CPC, abaixo colacionado, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor

atualizado da causa" (e-STJ fl. 516).

De  fato,  tendo  sido  reconhecida  a  má-fé  e  o  intuito  manifestamente

protelatório nos embargos de declaração opostos pela parte recorrente na origem, é

inviável o afastamento da penalidade do art. 1.026, § 2º, do CPC.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE
CARÊNCIA.  LIMITAÇÃO  DA  INTERNAÇÃO  POR  12  HORAS.  CARÁTER
ABUSIVO.  SÚMULAS  302  E  597  DO  STJ.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  OPOSTOS  AO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.026, §  2º,  DO
CPC/2015. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
(...) 
3. Embargos declaratórios pretendendo a rediscussão de matéria decidida e
devidamente  fundamentada,  caracteriza  intuito  protelatório,  incidindo  a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 
4. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."
(AgInt  no  AREsp  1.989.828/SP,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira Turma, julgado em  6/6/2022, DJe de  9/6/2022 -
grifou-se)

Por fim, o recurso também não merece ser conhecido quanto ao dissídio

alegado.

Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional

requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,  mencionando-se as circunstâncias

que  identifiquem ou  assemelhem os  casos  confrontados,  não  se  oferecendo,  como

bastante, a simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a

evidenciar  a  similitude  fática  entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de

interpretações.

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA
Nº  7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº  283/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. (...)
2.  A  teor  da  Súmula  nº  283/STF,  aplicada  por  analogia,  não  se  admite
recurso  especial  quando  a  decisão  recorrida  assenta-se  em  mais  de  um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional, nos termos do  art. 541, parágrafo único, do  CPC/1973 e do
art.  255, §  1º,  do  RISTJ,  exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas
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sem o necessário  cotejo  analítico  a  evidenciar  a  similitude fática entre  os
casos apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo interno não provido" 
(AgInt  no  AREsp  913.875/SP,  Rel.  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016).

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  NÃO  ATACADO.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja o
não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 283 do Supremo Tribunal
Federal.
2.  O  alegado  dissídio  jurisprudencial  não  foi  comprovado  nos  moldes
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento" 
(AgInt no AREsp  864.649/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 7/11/2016).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%

(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §

11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o

caso.

É o voto.

Documento eletrônico VDA58832119 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2026 18:20:38
Código de Controle do Documento: 001482e8-c0f2-4a96-817e-9af20a9bc2ae



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.039.420 / MG

Número Registro: 2025/0340344-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000233201839004 50147146320178130027 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE MACHADO DAMASCENO DOS REIS MAIA 
ADVOGADOS : IZAMARA SOARES SOUTO - MG166339

JANAINA CRISTINA ALVES NEPOMUCENO - MG154342
AGRAVADO : MUCIO CLAUDIO AMARAL 
ADVOGADOS : RAFAEL ANTONIO PAULA DE ALMADA - MG042725

CLAUDIA LAGES BARBOSA DE ALMADA - MG050689

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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